CAMARA MUNICIPAL DE

SALVADOR

REDACAO FINAL AO PROJETO DE LEI N° 49/2022

Autoriza a instituicdo da Politica Municipal de Enfrentamento
ao Feminicidio e da outras providéncias.

A CAMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

CAPITULO |
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a instituir a Politica Municipal
de Enfrentamento ao Feminicidio, a fim de promover a prevencdo e o combate ao
feminicidio e a toda e qualquer forma de violéncia contra as mulheres, bem como garantir
assisténcia e demais direitos a mulheres em situagdo de violéncia e seus dependentes.

81° As acbBes e o0s programas que decorram da Politica Municipal de
Enfrentamento ao Feminicidio de que trata esta Lei serdo pautados de acordo com a
legislacdo municipal, estadual e nacional sobre o tema, em especial a Lei n° 13.104, de
9 de marco de 2015, a Lei n°® 11.340, de 7 de agosto de 2006, além das diretivas
internacionais, como a Convencao Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a
Violéncia Contra a Mulher.

§2° As acdes e programas decorrentes da Politica Municipal de Enfrentamento
ao Feminicidio levardo em consideragdo a pluralidade das dimensfes sociais,
econdmicas, culturais, etérias, raciais, de identidade de género, de orientacdo sexual, de
deficiéncia, idiomaticas e de cosmogonia/religido.

CAPITULO Il
DOS OBJETIVOS

Art. 2° S&o objetivos da Politica Municipal de Enfrentamento ao Feminicidio:

| - reduzir o nimero de feminicidios na cidade de Salvador;

Il - promover o fortalecimento e a articulagdo da rede de enfrentamento e
atendimento as mulheres em situacdo de violéncia;

lll - garantir e proteger os direitos das mulheres em situacdo de violéncia,
considerando o racismo patriarcal e as diferengcas étnicas, geracionais, de orientacao
sexual, de identidade de género, de deficiéncia e de territorialidade;

IV - promover uma mudanca cultural e de transformacao dos estereétipos que
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embasam violéncias contras as mulheres, levando em conta a perspectiva interseccional
e imbricada de discriminac¢des variadas;

V — prestar assisténcia articulada e integral, conforme o0s principios e as
diretrizes previstos no Sistema Unico de Assisténcia Social — SUAS (Lei Municipal n°
9.502, de 28 de novembro de 2019) e no Sistema Unico de Saude - SUS;

VI — estimular parcerias entre 6rgdos governamentais, ou entre estes e
entidades ndo governamentais, nas areas de politica para as mulheres, seguranca
publica, assisténcia social, saude, educacao, trabalho, habitagdo e cultura, para a
efetivacdo de programas de prevencédo e combate a todas as formas de violéncias contra
as mulheres;

VIl — implementar fluxo para a rede de servigos de atendimento as mulheres em
situacao de violéncia e seus dependentes;

VIl - fortalecer e ampliar a rede municipal de atendimento as mulheres em
situacdo de violéncia;

IX - garantir condigdes adequadas de trabalho para servidores da rede municipal
no atendimento as mulheres em situagao de violéncia;

X — motivar o0 estabelecimento de parcerias com 6rgaos prestadores dos
servi¢os de formacéo e responsabilizacdo para atendimento dos agentes envolvidos em
situacdes de violéncia contra as mulheres;

XI — impulsionar parcerias com instituicbes de ensino superior, objetivando
apoio técnico especializado em estudos relacionados as violéncias contra as mulheres e
feminicidio;

Xll - estimular, apoiar e desenvolver estudos e debates no &mbito da Secretaria
Municipal de Politicas para Mulheres, Infancia e Juventude — SPMJ e da Secretaria
Municipal de Promocé&o Social, Combate a Pobreza, Esportes e Lazer —- SEMPRE com a
sociedade civil e movimentos sociais, a fim de propor politicas publicas para eliminar
todas as formas de discriminacédo e violéncia contra as mulheres;

Xl — fomentar politicas de formacao e sensibilizacdo permanente de servidores
das areas de seguranca publica, salude, educacéo, assisténcia social, cultura em temas
relacionados a violéncia contra as mulheres, em suas articulagbes com raca, etnia e
diversidade sexual, nos termos do art. 8°, inciso VI, da Lei n° 11.340, de 2006;

XIV — produzir e visibilizar periodicamente dados sobre as diversas formas de
violéncia contra as mulheres e feminicidios no Municipio;

XV — evitar a revitimizagdo e a violéncia institucional no atendimento as
mulheres em situacdo de violéncia, realizando, para tanto, estudo de falhas do
atendimento;

XVI - assegurar acessibilidade na rede de atendimento as mulheres em situagéo
de violéncia, garantindo o atendimento integral as mulheres com deficiéncia;

XVII - implementar politicas de acompanhamento as mulheres sobreviventes de
tentativas de feminicidio e aos seus dependentes, com atencdo especial para as
consequéncias fisicas e psicolégicas;

XVIII - garantir o acesso a politicas de atendimento aos dependentes de
mulheres em situacdo de violéncia e vitimas de feminicidio, com atencéo especial ao
acompanhamento psicologico em psicoterapia individual através da atencao basica em
salde;

XIX - priorizar mulheres em situacao de violéncia e sobreviventes de feminicidio
como publico-alvo em programas, projetos e acdes sociais no Municipio de Salvador
relacionados & geracdo de renda, economia solidaria, capacitacdo profissional e
habitacdo, com vistas a facilitar o processo de independéncia de mulheres em relacédo as
situacOes e a ambientes de violéncia;

XX - promover campanhas educativas permanentes sobre as violéncias contra
as mulheres, que alertem ndo apenas para a necessidade de denunciar, mas também de
identificar as violéncias que ocorrem e érgédos de atendimento.
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CAPITULO Il
DAS ACOES E PROGRAMAS

Art. 3° Sao ac¢Bes e programas a serem implementados na Politica Municipal de
Enfrentamento ao Feminicidio, sem prejuizo da adocdo de outros, também aptos ao
alcance dos objetivos desta Lei:

| - promocdo de a¢bes de formacdo e sensibilizacdo continuas de servidores
publicos na tematica de género e violéncia contra as mulheres;

Il - formacéo e sensibilizacdo dos agentes publicos nas areas de seguranca
publica, saude, educacdo, assisténcia social e cultura acerca da presente Lei;

lll - criacdo de mecanismos de identificacdo e banimento das praticas que
revitimizam as mulheres na rede de atendimento as mulheres em situacéo de violéncia,
afastando-as do sistema de protecéo e garantia de direitos;

IV - elaboragéo de Protocolos Municipais para o Atendimento de Mulheres em
situacdo de violéncia e seus dependentes, identificando os servigos disponiveis na rede
de atendimento local, suas atribuigfes e responsabilidades, definindo um fluxo adequado
de atendimento para a rede de servigos;

V - acompanhamento periddico e continuo dos fluxos de atendimento e politicas
relacionadas as mulheres em situacao de violéncia, conjuntamente com a sociedade civil
e Poder Legislativo, através de Comité de Monitoramento;

VI — garantia, manutencédo e ampliacdo de abrigos para acolhimento provisorio
de mulheres e seus dependentes, vitimas de violéncia, bem como a garantia de auxilio
para sua subsisténcia;

VIl - celebracdo de acordos de cooperacao entre o Municipio, Estado da Bahia,
Unido, entidades civis nacionais e internacionais e instituicbes de ensino superior para
definicdo, monitoramente e revisdo de estratégias e acBes coordenadas para o
enfrentamento dos casos de violéncia contra as mulheres, visando ao atendimento mais
célere e integral;

VIII - realizagdo de campanhas e ac¢des educativas permanentes de
enfrentamento ao assédio e a violéncia, que promovam a desconstrucdo dos mitos e
esteredtipos relacionados a sexualidade das mulheres e a naturalizacédo da violéncia;

IX — inclusdo, com tratamento prioritario as mulheres em situacédo de violéncia
e sobreviventes de feminicidios, nos Programas Municipais relacionados a geracéo de
renda, economia solidaria, capacitacdo profissional e habitacdo, estimulando a
independéncia de mulheres em relagéo as situagbes e ambientes de violéncia,

X - criacdo de indicadores de avaliacédo das politicas publicas de enfrentamento
as violéncias contra as mulheres e feminicidios no Municipio de Salvador.

Art. 4° Caberqd ao Poder Executivo a definicdo da Secretaria e 6rgéos
responsaveis pela criacdo, implantacédo e execucao continuada das acdes e programas
da Politica Municipal de Enfrentamento ao Feminicidio.

Paragrafo Unico. Cabera ao Poder Executivo a edicdo de normas
complementares indispensaveis a execucéo das disposicdes desta Lei.

Art. 5° O Poder Executivo adotara mecanismos de transparéncia e garantira a

participacdo popular na elaboracdo, execucdo e revisdo das acdes e programas da
Politica Municipal de Enfrentamento ao Feminicidio.
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CAPITULO IV
DISPOSICOES FINAIS

Art. 6° As despesas decorrentes da execucao desta Lei correrdo por conta das
dotacdes orcamentérias préprias, suplementadas, se necessario.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Sala da Comissao, 3 de maio de 2023.

Paulo Magalh&es Juanior
Presidente da Comisséo de Constituicdo
e Justica e Redacéo Final

Luiz Carlos Suica

Vice-Presidente
Alexandre Aleluia Edvaldo Brito

Henrique Carballal Julio Santos
Téo Senna
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